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Este trabalho apresenta uma análise acerca dos níveis de ruído encontrados na Estação de 
Tratamento de uma cidade no interior paraibano. A sociedade humana tem se tornado cada 
vez mais modernizada e o uso de equipamentos possibilita que as sociedades possam ter 
grande desenvolvimento. Assim, no que tange ao tratamento de águas, as máquinas utilizadas 
geram grande barulho e os trabalhadores que exercem suas atividades laborais em ambientes 
muito ruidosos, podem sofrer danos à sua saúde física e psicológica. Assim, para evitar que 
trabalhadores tenham graves problemas referentes à audição, faz-se necessário verificar os 
níveis de ruído aos quais estão expostos na sua jornada de trabalho, sendo o objetivo deste 
trabalho analisar os níveis de ruídos e as medidas de controle de uma estação de tratamento de 
água, numa cidade do interior do Estado da Paraíba. Foi realizada uma revisão de literatura 
para o embasamento teórico e um estudo de caso para averiguar os níveis de ruído presentes 
na Estação de Tratamento de Água, bem como uma pesquisa de campo, utilizando um 
decibelímetro e um dosímetro, nos horários de jornada trabalhista com intervalos de 10 
minutos. Após coleta dos dados, foi possível constatar que os níveis do agente ruído foram 
comparados a valores estabelecidos pela Norma Regulamentadora 15 (NR-15), obedecendo a 
legislação vigente, e com os resultados, observou-se que em alguns momentos os ruídos 
excedem o valor podendo chegar a 105 dB(A), ou seja, valor superior a 85dB(A). Assim, para 
que haja uma atenuação satisfatória dos níveis de ruído acima do limite de 85dB (A), a 
utilização de proteção coletivas nos maquinários e/ou faz-se necessário equipamentos de 
proteção individual (EPI), como protetores auriculares caso haja exposição ao ruído.  
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This work presents an analysis about the noise levels found in the Treatment Station of a city 
in the interior of Paraíba. Human society has become increasingly modernized and the use of 
equipment makes it possible for societies to have great development. Thus, when it comes to 
water treatment, the machines used generate a lot of noise and workers who work in very 
noisy environments can suffer damages to their physical and psychological health. Thus, in 
order to avoid that workers have serious hearing problems, it is necessary to verify the noise 
levels to which they are exposed in their working day, the objective of this work being to 
analyze the noise levels and the control measures of a station of water treatment, in a city in 
the interior of the State of Paraíba. A literature review was carried out for the theoretical basis 
and a case study to ascertain the noise levels present in the Water Treatment Station, as well 
as a field survey, using a decibelimeter and a dosimeter, at working time schedules with 
intervals of 10 minutes. After data collection, it was possible to verify that the levels of the 
noise agent were compared to the values established by Regulatory Norm 15 (NR-15), 
obeying the current legislation, and with the results, it was observed that in some moments the 
noise exceeds value can reach 105 dB (A), that is, higher than 85 dB (A). Therefore, in order 
to achieve satisfactory attenuation of noise levels above the 85dB (A) limit, the use of 
collective protection in machinery and / or personal protective equipment (PPE), such as ear 
protectors, should be noise. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 Observa-se que a revolução e a evolução industrial afetaram diretamente na vida 
profissional do ser humano, fazendo com que o homem passasse a utilizar inúmeras máquinas 
que geram barulhos constantes no seu funcionamento e esse barulho pode provocar danos na 
saúde do trabalhador. O ruído, conceitualmente, é considerado um som desagradável capaz de 
provocar vários danos à saúde de qualquer pessoa, principalmente àquelas que estão sujeitas 
diretamente no seu dia-a-dia, devido à exposição no ambiente de trabalho, o que pode 
acarretar uma perda de audição (POLETTO FILHO, 2013). 
 Com isso, observa-se que a grande exposição a ruídos pode provocar sérios danos à 
saúde auditiva, tais como: fadiga auditiva, deterioração do aparelho auditivo, degeneração 
progressiva das células e quando ocorre a destruição destas células, a perda auditiva é 
irreversível, pois essas células não podem ser reparadas (GERGES, 2000). 
 Por isso, destaca-se que o dano provocado pelo ruído se dá em consequência da 
intensidade e do tempo de exposição ao ruído e muitos operadores de máquinas podem sofrer 
danos irreversíveis com a perda da audição, onde esses danos são em sua maioria 
imperceptíveis inicialmente e quando detectados já podem estar em estágio avançado, assim, 
observa-se que o ruído afeta negativamente o desempenho durante a operação, levando à 
fadiga, erros e favorecendo a ocorrência de acidentes (GIMENEZ, 2012). 
 E a perda auditiva por ruído (PAIR) é um dano físico provocado pelo ruído intenso, 
porém, além deste dano vários outros danos físicos e psicológicos podem assolar a vida do 
trabalhador, o que traz, como consequência direta, a diminuição da qualidade de vida do 
trabalhador, bem como a diminuição do seu rendimento profissional (SILVA, 2015). 
 Os padrões brasileiros de tolerância de ruído estão estabelecidos através das Normas 
Regulamentadoras, que define o limite de tolerância, a concentração ou intensidade máxima 
ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não causará 
dano à saúde do trabalhador durante a sua vida laboral NR-15 - Atividades e Operações 
Insalubres, em especial o Anexo nº. 01 - Limites de Tolerância para Ruído Continuo ou 
Intermitente (BRASIL, 2013). 
 No intuito de diminuir os danos causados pelo ruído, a empresa e o trabalhador devem 
estar atentos ao uso do equipamento de proteção individual (EPI) − dever da empresa e direito 
do trabalhador − que é caracterizado como todo dispositivo ou produto, de uso individual, 
empregado pelo trabalhador com o desígnio de proteger contra riscos que ameacem e 
segurança e a saúde no trabalho (BRASIL, 2014). 
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 Optou-se trabalhar com avaliação e controle do ruído, pois a pesquisa realizada 
ocorreu numa estação de tratamento de água onde o ruído é o principal problema encontrado 
devido a sua continuidade (alcançando tempo de bombeamento de até 24 horas por dia) e seu 
elevado nível de ruído emitido, esse é causado pela presença de máquinas (Bombas 
elevatórias) que são utilizadas para a inserção de energia mecânica no bombeamento de água. 
 O tema escolhido está, diretamente, correlacionado às preocupações com a saúde do 
trabalhador submetido à exposição ao ruído no ambiente laboral, o que vem causando 
inúmeros prejuízos à saúde do colaborador, bem como provocando danos que podem ser 
motivos para o afastamento do trabalho ou, até mesmo, a perda auditiva desses trabalhadores, 
e propõe sobre o agente físico ruído, que é um dos principais riscos encontrados nas estações 
de tratamento de água, assim, destaca-se que é  muito importante realizar o monitoramento do 
ruído para verificar a dimensão do agente que pode provocar graves danos à saúde dos 
trabalhadores. Também se observa a ocorrência do problema em vários outros setores de 
trabalho, assim, o estudo pode ser aplicável em diversos segmentos, seja dentro de uma 
estação de tratamento de águas, uma fábrica têxtil, de uma oficina, construção civil ou 
qualquer outro tipo de atividade industrial. 
 Espera-se contribuir para que as empresas adquiram a consciência da importância do 
monitoramento ambiental nos locais de trabalho e da necessidade do controle do agente 
causador do ruído dentro do ambiente de trabalho como um todo, bem como da necessidade 
da utilização adequada dos equipamentos de proteção individual por parte dos seus 
funcionários.  Este estudo poderá ser utilizado como parâmetro para elaboração de políticas 







 Analisar o nível de ruído de uma estação de tratamento de água, numa cidade do 







 − Medir os níveis de ruído numa estação de tratamento de água em uma cidade do 
interior do Estado da Paraíba; 
 − Verificar se os níveis de ruído encontrados estão de acordo com os níveis 
recomendados na Norma Regulamentadora 15 (NR 15); 
 − Apresentar medidas de controle adequadas para os níveis de ruído encontrados na 




2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 
 A finalidade do sistema de abastecimento de água é fornecer a água em vazão, pressão 
e qualidade para a população, e para que a água chegue de forma adequada ela passa por 
vários processos.  
 As atividades de saneamento nas estações de tratamento de água bruta consistem no 
monitoramento dos conjuntos de bomba motor, registro diário de cota da barragem, 
verificação do pluviômetro, preenchimento diário de um relatório com informações sobre a 
vazão da água e o horário de início e término de operação de cada bomba, serviços de limpeza 
e manutenção da unidade, abertura e fechamento de comportas e acionamento e desativação 
de motores submersos.  
 Para uma melhor compreensão acerca de abastecimento d’água e seus respectivos 
componentes, buscou-se conceituar alguns itens, com o auxílio dos sites Intranet do Meio 
Ambiente (INEMA, 2018) e Serviço Autônomo de Água e Esgoto Marechal Cândido Rondon 
- PR (SAAE, 2018), que possibilitaram o embasamento teórico necessário para esta 
finalidade. Assim, observa-se que: 
 − Manancial: é o local denominado de fonte, ou seja, o local da origem da água; 
 − Sistema de Captação: refere-se aos conjuntos de equipamentos e instalações que 
possibilitam a retirada da água do manancial;  
 − Adução: é o meio utilizado para o transporte da água do manancial ou da água 
tratada;  
 − Tratamento: a água é captada e passa por um processo de melhoria das suas 
características qualitativas, dos pontos de vista físico, químico, bacteriológico e 
organoléptico, para que a mesma possa se tornar potável, e este processo e realizado na 
Estação de Tratamento de Água (ETA);  
 − Reservação: é o armazenamento da água com o intuito de atender vários propósitos, 
tais como a variação de consumo e a manutenção da pressão mínima na rede de distribuição;  
 − Ramais de distribuição: meio utilizado para transportar a água para os edifícios e 
pontos de consumo, utilizando as tubulações instaladas nas vias públicas;  
 − Estações elevatórias ou de recalque: são as instalações que fazem o bombeamento e 
transportam a água aos locais mais distantes ou mais elevados, ou ainda, que possibilitam 
aumentar a vazão de linhas adutoras.  
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 Para a estação de tratamento de água os componentes estão divididos em equipamento 
eletromecânico, bomba, motor; tubulações, sucção, barrilete, recalque; e construção civil, 
poço de sucção, casa de bombas e os trabalhadores que manuseiam os equipamentos e que 
estão neste ambiente se encontram expostos aos mais variados tipos de riscos, principalmente 
os riscos químicos, mecânicos e os físicos, que acometem inúmeros trabalhadores a diversos 
problemas de saúde. 
 
 
2.2 FATORES DE RISCO 
 
 De acordo com Fundacentro (2004), são considerados agentes ou fatores de riscos as 
várias formas de energia, perceptíveis pelos sentidos do ser humano ou por equipamentos 
específicos, que podem causar algum dano ou agravo à saúde quando em contato com um 
receptor e estes fatores ou agentes podem ser classificados conforme a sua natureza ou suas 
características básicas, em químico, físico e biológico. 
 Os agentes químicos são as substâncias, compostos ou produtos capazes de penetrar 
no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou 
vapores, ou que possam ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão (NR-9 
do MTE - item 9.1.5.2); enquanto os agentes biológicos são bactérias, fungos, bacilos, 
parasitas, protozoários, vírus, dentre outros (NR-9 do MTE - item 9.1.5.3); e os agentes 
físicos as diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: 
ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações 
não ionizantes, bem como o infrassom e o ultrassom (NR-9 do MTE - item 9.1.5.1). 
 
 
2.2.1 Risco Físico 
 
 Ao se buscar avaliar a conceituação sobre risco físico, observou-se que inúmeras 
formas de energias podem ser percebidas pelos sentidos humanos, ou por alguns 
equipamentos específicos, e essas energias são capazes de causar danos ou agravos à saúde 
(trabalhador) quando esse executa suas atividades laborais em contato direto, tais como: 
ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas ambientais extremas, radiações não 
ionizantes e radiações ionizantes (SANTOS, 2004). 
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 Destaca-se que em ambientes onde existam motores ligados todo o tempo, como é o 
caso das casas de bombas das estações de tratamento de água, observa-se o problema do som 
repetitivo e desagradável provocado por estas máquinas, e esse som é o ruído, que é capaz de 





 O som é um fenômeno que se origina através de uma vibração mecânica com 
capacidade de se propagar no ar e ser detectado e identificado pelo ouvido e dá-se o nome de 
vibração sonora ao processo de estimular o aparelho auditivo, e isso permite afirmar que o 
som pode ser definido como “qualquer vibração ou conjunto de vibrações ou ondas mecânicas 
que podem ser ouvidas” (SALIBA, 2016, p. 11). E, para Vasconcelos (2016) o som pode ser 
conceituado como um fenômeno ondulatório transmitido por vibrações através de um meio 
elástico, sólido, líquido ou gasoso. 
 Embasado nos conceitos da Organização Mundial de Saúde, desde 1980, também se 
pode definir som sob dois aspectos diferentes. Fisicamente, é considerado um distúrbio 
mecânico que se propaga pelo movimento de ondas no ar e outros meios elásticos e 
mecânicos tais como a água e o aço. Fisiologicamente, a OMS define o somo como uma 
sensação auditiva provocada por fenômenos físicos, no entanto, ressalta que nem todas as 
ondas sonoras provocam sensações auditivas (SILVA, 2015). 
 Wells, Giampaoli e Zidan (1983) citados por Teixeira (2013) afirmam que que todos 
os objetos e materiais são capazes de vibrar, todavia, nem sempre se é capaz de perceber o 
movimento através do tato, e quando esse movimento pode ser detectado pelo tato, então, 
denomina-se de vibração e se for possível detectá-lo através do sistema auditivo, ai, 
denomina-se de som ou vibração sonora. 
 De acordo com Saliba (2000), nem toda vibração e considerada como sonora e para 
que a vibração seja considerada sonora, faz-se necessário atender duas condições essenciais, 
que são: possuir valores específicos de frequência e a variação de pressão deve possuir um 
valor mínimo para atingir o limiar da audibilidade, que é de 2x10-5 N/m2, para pessoas jovens 
e saudáveis, onde permitiu se convencionar o valor como 0 (zero) dB, ou seja o nível de 
pressão de referência utilizado pelos fabricantes dos medidores de pressão sonora, pois 
quando a pressão sonora atinge o valor de 200 N/m2, a pessoa exposta começa a sentir dor no 
ouvido (limiar da dor). Esse valor corresponde a 140 dB. 
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 Conforme Fantini-Neto (2014), o som é uma energia vibratória capaz de se propagar 
apenas em meio elástico (gasoso, líquido ou sólido) através de ondas que comprimem e 
descomprimem as moléculas. 
 Gerges (2000), afirma que o som é caracterizado por flutuações de pressão em um 
meio compressível, porém não são todas as flutuações de pressão que geram a sensação de 
audição no ouvido humano, essa sensação só ocorre quando a amplitude e a frequência das 
flutuações estiverem dentro de uma faixa de valores que podem ser percebidas pelo ouvido 
humano. E Pereira (2016, p. 22) afirma que “apesar de todos os sons resultarem da vibração 
da fonte sonora, nem todos os sons são percebidos pelo limiar do ouvido humano através dos 
receptores do som, já que o ser humano apenas consegue detectar sons audíveis com uma 





 De acordo com Frota (1998), a escala de decibel é uma escala logarítmica que 
significa 10 vezes o logaritmo de base 10 da razão entre duas grandezas e é a mais utilizada 
para descrever níveis sonoros. O decibel é um valor relativo, de modo que sempre se deve 
saber que padrão é usado para ele. O padrão é a menor intensidade ou pressão possível de ser 
ouvida. 
 Conforme Grandjean (1998), o decibel foi a medida criada para que os valores de 
pressão sonora possam ser medidos e ele se encontra em escala logarítmica em relação a 
pressão sonora, começando em 20mPa, que é a medida de referência. 
 Para Gerges (2000) 1dB é a menor variação que o ouvido humano é capaz de perceber 
e o autor ainda afirma que um acréscimo de 6dB no nível de pressão sonora equivale a dobrar 
a pressão sonora. 
 
 
2.5 O QUE É RUÍDO 
 
 O som é originado por uma vibração mecânica que se propaga no ar e atinge o ouvido. 
Quando essa vibração estimula o aparelho auditivo, ela é chamada de vibração sonora, 
enquanto “o ruído e o barulho são interpretações subjetivas e desagradáveis do som. Costuma-
se denominar barulho ou ruído todo som que é indesejável” (SALIBA, 2016, p. 12).  
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 O ruído se caracteriza por flutuações de pressão em um meio compreensível, no 
entanto, também ressalta que o ouvido humano não é capaz de perceber todas as flutuações, 
sendo que existe um limite de frequências que o homem é capaz de perceber e as flutuações 
de pressão com amplitudes inferiores a certos mínimos não são ouvidas pelo ser humano bem 
como as ondas de nível muito alto são capazes de produzir uma sensação de desconforto ou 
de dor ao invés do som (PAUL, 2010). 
 De acordo com Brasil (2017), a legislação brasileira, Portaria nº 3.214/1978 do 
Ministério do Trabalho - NR-15 em seus anexos 1 e 2, classifica ruído de impacto aquele que 
apresenta picos de energia acústica de duração inferior a 1 (um) segundo, a intervalos 
superiores a 1 (um) segundo, de acordo com as definições seguintes acerca dos limites de 
tolerância para ruído de impacto: 
 
Os níveis de impacto deverão ser avaliados em decibéis (dB), com medidor de nível 
de pressão sonora operando no circuito linear e circuito de resposta para impacto. As 
leituras devem ser feitas próximas ao ouvido do trabalhador. O limite de tolerância 
para ruído de impacto será de 130 dB (linear). Nos intervalos entre os picos, o ruído 
existente deverá ser avaliado como ruído contínuo. 
Em caso de não se dispor de medidor do nível de pressão sonora com circuito de 
resposta para impacto, será válida a leitura feita no circuito de resposta rápida 
(FAST) e circuito de compensação "C". Neste caso, o limite de tolerância será de 
120 dB(C)  
As atividades ou operações que exponham os trabalhadores, sem proteção adequada, 
a níveis de ruído de impacto superiores a 140 dB(LINEAR), medidos no circuito de 
resposta para impacto, ou superiores a 130 dB(C), medidos no circuito de resposta 
rápida (FAST), oferecerão risco grave e iminente (BRASIL, 2017 - NR - 15). 
 
 Saliba (2016) afirma que ruído é um fenômeno físico vibratório com características 
indefinidas de variações de pressão decorrente da frequência, ou seja, para uma dada 
frequência podem existir, em forma aleatória através do tempo, variações de diferentes 
pressões.  
 O ruído contínuo ou intermitente é todo e qualquer ruído que não seja ruído de 
impacto (BRASIL, 2017), como demonstra a figura 1. 
 
Figura 1. Limites de tolerância para ruído contínuo ou intermitente. 
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Fonte: Brasil (2017) - Norma Regulamentadora nº 15. 
 
 Para Teixeira (2013), o ruído é um dos principais agentes físicos presentes nos 
ambientes de trabalho, em diversos tipos de instalações ou atividades profissionais e isso faz 




2.5.1 Classificação do Ruído 
 
 Santos (1999), afirma que o ruído pode ser caracterizado de duas formas, sendo por 
seu espectro de frequência e pela variação do nível com o tempo. 
 No que se refere ao espectro de frequência, o autor identifica como: espectro contínuo; 
espectro com poucos sons audíveis; com predomínio de poucas frequências, podendo chegar a 
tom puro; e com predomínio de altas e baixas frequências. 
 Quanto à variação no tempo, Santos (1999), caracteriza como contínuo (ruído com 
pequenas variações dos níveis de 3 dB durante o período de observação); intermitente (ruído 
cujo nível varia continuamente de um valor apreciável durante um período de observação 
superior a 3 dB); ruído de impacto ou impulso (ruídos em picos de energia acústica de 
duração inferior a um segundo). 
 Para Alexandry (1985), o ruído também pode ser classificado conforme sua 
distribuição temporal em contínuo e não contínuo, onde o ruído contínuo é o que apresenta 
em todo o período de observação variações de no máximo 3dB, se a variação for maior que 
essa pode-se considerar um ruído não-contínuo que por sua vez classifica-se em intermitente 
(caracterizada por apresentar em períodos não maiores de 15 minutos uma variação inferior a 
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3bB), pulsante (que ocorre quando a emissão energética apresenta variação superior a 3bB, e 
sua duração esta compreendida entre 15 minutos e 10 milisegundos); e impulsivo (quando a 
duração é menor que 10 milisegundos); podendo ter a característica periódica ou aleatória. 
 Grandjean (1998), diferencia os ruídos em externo, tais como trânsito, os ruídos de 
obras e fábricas e da vizinhança; e interno (máquinas, motores, instalações de ar comprimido, 
moinhos, máquinas impressoras, teares, serrarias e diversas outras instalações elétricas). 
 
 
2.6 LIMITE DE TOLERÂNCIA 
 
 A legislação brasileira, Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho - NR - 15, 
Anexo nº 1, reza que os limites de tolerância para exposição a ruído contínuo ou intermitente 
são representados por níveis máximos permitidos, segundo o tempo diário de exposição, ou, 
alternativamente, por tempos máximos de exposição diária em função dos níveis de ruído 
existentes (SESI, 2007). 
 Os limites de tolerância fixam tempos máximos de exposição para determinados níveis 
de ruído, no entanto, sabe-se que praticamente não existem tarefas profissionais nas quais o 
indivíduo é exposto a um único nível de ruído durante sua jornada de trabalho e o que ocorre 
são exposições por tempos variados a níveis de ruído variados, assim, para se quantificar tais 
exposições utiliza-se o conceito da DOSE (SESI, 2007). 
 De acordo com Brasil (2001), a avaliação da dose de um agente físico recebida pelo 
trabalhador na situação de trabalho, depende da concentração, quando se trata da intensidade, 
referente a um agente físico e do tempo de exposição ao qual está exposto (BRASIL, 2001). 
 A legislação Brasileira, através da NR-15 - Limites de Tolerância Para Ruído 
Contínuo Ou Intermitente e Limites de Tolerância Para Ruídos de Impacto, estabelece os 
Limites de Exposição Ocupacional para o agente físico ruído. 
 
 
2.7 CONTROLE DO RUÍDO 
 
 O controle do ruído, seja ele, atuando em medidas de proteção coletivas (diretamente 
na fonte e/ou nas vias de transmissão), ou através de medidas de proteção individuais 
(equipamentos de proteção individual), incide em benefícios não somente ao empregado, mas 
também para a indústria, pois suas ações resultam na diminuição do número de acidentes do 
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trabalho, controle na queda de produtividade da linha de operação e, consequentemente, na 
redução dos processos trabalhistas de diferentes origens e naturezas, acionados pela classe 
trabalhadora, tendo como consequência o aumento dos custos de produção para empresários e 
para a economia do Estado (ALMEIDA, 2008). 
 
 
2.7.1 Medidas de Controle 
 
 Alexandry (1982) afirma que são necessários três elementos produzir ruído, sendo 
eles: fonte (que é a causa do ruído); o meio (ambiente interno e externo); e receptor 
(trabalhador). 
 Para Nunes (2014), quando existem situações consideradas como potencialmente 
perigosas para os trabalhadores no local de trabalho, é necessário que haja uma avaliação 
ambiental capaz de definir adequadamente quais as medidas de controle dos riscos que 
precisar ser adotadas pela empresa, no intuito de proteger e preservar a saúde e a integridade 
física dos trabalhadores (NUNES, 2014). 
 É preciso que haja uma concentração de esforços vislumbrando direcionar todos os 
recursos necessários que consigam prevenir algum incidente ou acidente, ou algo mais grave, 
evitando que o trabalhador também não venha ser acometido por alguma doença futura 
proveniente de seu trabalho (GARCIA, 2011). 
 Conforme Brasil (1978), as empresas devem projetar e adotar medidas de controle dos 
riscos ocupacionais observando sempre a ordem das medidas de proteção e conforme a 
hierarquia encontrada na Norma Regulamentadora nº 9, os riscos ocupacionais existentes 
precisam ser controlados no início, com a adoção de medidas de proteção coletiva. 
 De acordo com Brasil (2001), é ideal que seja desenvolvido um programa de 
conservação auditiva e que cada o controle do ruído deve ser pensado, inicialmente, na fase de 
instalação de qualquer unidade produtiva. 
 De acordo com Alexandry (1982), a forma mais eficaz de evitar um efeito negativo é o 
controle, que é considerado uma medida preventiva independente da causa, o que permite ter 
um bom resultado e amenizar ou eliminar os efeitos negativos. 
 Existem muitos tipos de controle para o ruído e vibrações, tais como o controle na 
fonte de origem, controle na via de transmissão e controle no pessoal, diminuindo o tempo de 
exposição ou utilizando protetores auriculares (ASTETE; GIAMPAOLI; ZIDAN, 1983). 
23  
2.7.1.1 Controle na fonte de origem 
 
 Classifica-se como fonte o elemento elástico que provoca o ruído por vibração interna 
e que faz a comunicação com o meio exterior através da radiação ao ar ou por algum tipo de 
propagação indireta a todos os elementos que a rodeiam (ALEXANDRY, 1982). 
 Para Astete, Giampaoli e Zidan (1983), a forma mais recomendada de controle e o na 
fonte, devendo ser o primeiro a ser considerado e aplicado após análise e constatação de sua 
viabilidade técnica e econômica. 
 De acordo com Alexandry (1982), as principais causas de ruído na fonte são: 
mecânicas, pneumáticas, explosões e implosões, hidráulicas e magnéticas e o autor ainda 
assegura que a causa do ruído é a própria fonte, sendo que sua eliminação significa a 
eliminação do ruído e também a eliminação da atividade.  
 Deve-se pensar no controle da fonte desde o projeto de instalação dos equipamentos, 
objetivando a economia, o controle dos problemas de barulho nos equipamentos instalados, 
além disso também se deve pensar na diminuição da velocidade de escoamento ou de rotação; 
a manutenção do equilíbrio dinâmico; o aumento da duração do ciclo de trabalho; o aumento 
da massa dos elementos vibrantes; o aumento da rigidez; o melhor amortecimento; e adotar 
materiais resilientes (ASTETE, GIAMPAOLI E ZIDAN, 1983). 
 Conforme Musafir (2014), este controle abrange desde alterações de projeto (como o 
desenvolvimento de motores mais silenciosos) até modificações simples como a redução (ou 
amortecimento) de vibrações, de impactos ou de turbulência, também ressalta a seleção de 
equipamentos, com o intuito de escolher equipamentos mais silenciosos para exercer melhor o 
controle o controle na fonte. 
 Alexandry (1982) afirma que a melhor maneira de solucionar algum problema é não 
ocasioná-lo, ou seja, é necessário evitar ao máximo a produção do ruído que pode ocorrer 
durante a aquisição da máquina. 
 
 
2.7.1.2 Controle na via de transmissão 
 
 De acordo com Astete, Giampaoli e Zidan (1983), as barreiras de som podem ser 
divididas em dois tipos: absorventes (que reduzem o som refletido, sendo geralmente 
utilizadas como revestimentos internos) ou refletivas (que impedem a passagem do som 
refletindo-o). 
24  
 Deve-se observar a questão do processo de enclausuramento e quando o 
enclausuramento total não for viável recomenda-se que seja realizado o enclausuramento 
parcial Astete, Giampaoli e Zidan (1983). 
 
 
2.7.1.3 Controle de processos 
 
 O controle de processo consiste na análise do uso de uma série de fontes atuantes em 
um processo, alterando-se a fonte através da modificação do processo, é um conceito 
dinâmico e depende das atividades da empresa, podendo ser realizado antes ou após a entrada 
ou saída do produto da máquina, ou quando o produto desta na máquina, e este controle deve 
ser aplicado quando a manipulação do produto gera ruído, baseando-se em controlar a 
exposição direta do operador e não a na emissão do ruído, onde a substituição do processo ou 




2.7.1.4 Controle no meio 
 
 O meio não é nem causa e nem efeito do ruído, e assim o controle de ruído no meio 
deve ser realizado através de evitar a propagação por meio de isolamento ou conseguir o 
máximo de perdas energéticas por absorção, podendo colocar uma barreira que seja capaz de 
impedir a energia emanada da fonte de chegar a seu receptor (ALEXANDRY, 1982). 
 
 
2.7.1.5 Controle do pessoal 
 
 Para Alexandry (1982) destaca a necessidade de observância no que se refere ao 
controle do ruído ao nível do receptor, pois as lesões causadas ao ouvido humano provocam 
consequências posteriores e podem acarretar em graves dificuldades com a comunicação oral, 
tanto a nível individual quanto a nível coletivo. 
 É considerada como uma alternativa válida para casos onde não é possível controlar o 
ruído na fonte ou durante a sua trajetória, recomenda-se a utilização de meios de controle 
administrativos ou EPI e dentre os meios administrativos consistem no rodízio de pessoas 
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entre locais com altos níveis de barulho e locais sem barulho ou com níveis baixos (ASTETE; 
GIAMPAOLI; ZIDAN, 1983). 
 Podem ser encontrados dois tipos de equipamentos de proteção individual que são os 
tampões que podem ser do tipo de inserir e tipo fone, e embora possam ser utilizados 
individualmente, recomenda-se utilizá-los em conjunto, quando se trata de exposição aos 
ruídos de impacto (ASTETE, GIAMPAOLI E ZIDAN, 1983). 
 Para Musafir (2014) o uso de equipamentos de proteção, só surtirá o efeito esperado os 
equipamentos estiverem em bom estado e se forem utilizados corretamente. E Alexandry 
(1982) defende o pensamento de que é necessário observar todas as medidas de proteção que 
podem ser utilizadas no meio, no entanto, quando todas as possibilidades já foram 
descartadas, então, é necessário que se priorizem as medidas de proteção individual. 
 
 
2.8 EFEITOS DA EXPOSIÇÃO EXCESSIVA AO RUIDO 
 
 O organismo humano sofre vários efeitos decorrentes da exposição ao ruído, ou seja, 
não ocorrem apenas danos no aparelho auditivo, vários estudos demonstram inúmeras reações 
psíquicas e em vários outros órgãos que sofrem danos devido à exposição (SALIBA, 2011). 
 De acordo com Spinelli, Possebon e Brevigliero (2006), os danos que a exposição 
excessiva ao ruído provocam estão intrinsecamente ligados ao nível de pressão sonora, de sua 
distribuição por frequências (espectro sonoro), da duração da exposição, do número de vezes 
que a exposição se repete e também da susceptibilidade individual. 
 
 
2.8.1 Danos Auditivos 
 
 A exposição a ruídos intensos e contínuos, provoca danos na audição do trabalhador, 
tais como a perda auditiva induzida pelo ruído e o trauma acústico. E conforme Maia (2005), 
a perda auditiva induzida pelo ruído (PAIR) é uma perda neurossensorial, bilateral, 
cumulativa que pode se manifestar com o decorrer dos anos, sendo uma consequência de uma 
exposição crônica a níveis de ruídos entre 80 a 120 dB(A) nos ambientes de trabalho. De 
acordo com Saliba (2011), a PAIR se instala após exposições prolongadas e repetitivas 
durante um longo período de tempo, podendo ser de meses a anos (SALIBA, 2011). 
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 A perda auditiva induzida pelo ruído (PAIR) é um dano auditivo que provoca 
alterações estruturais na orelha interna, consequente de uma exposição continuada ao ruído 
intenso com média de 85 dB(A) por uma jornada de trabalho de 8 horas diárias pode ser 
classificada através de cinco critérios não-oficiais: Costa, Clínico, Merluzzi, ACOCMAN / 
AAOCHE e Fowler1; e um critério oficial: INSS (BRASIL 2006, MOREIRA, 1998). 
 Destaca-se que a PAIR é um dos problemas de trabalho mais frequentes do mundo, 
podendo ser encontrada nos mais variados ramos de atividades e é um dos problemas de saúde 
relacionados ao trabalho mais frequentes em todo o mundo, que atinge um grande número de 
trabalhadores, e estão relacionadas ao aparelho auditivo que são a alteração temporária do 
limiar auditivo e o trauma acústico induzido pelo ruído (BRASIL, 2001). 
 O trauma acústico é um dano auditivo repentino que provoca a perda auditiva após a 
exposição a um nível de ruído intenso (SALIBA, 2011). 
 Para Moraes (2014), a alteração temporária do limiar auditivo ou mudança temporária 
do limiar da audição é um dano que provoca uma perda temporária da audição, decorrente da 
exposição imediata a níveis elevados de ruídos intensos, caracterizando-se pela curta duração. 
 
 
2.8.2 Danos Extra-auditivos 
 
 Os profissionais da saúde precisam estar atentos e dedicar uma atenção especial aos 
danos provocados pelos ruídos e precisam estar atentos e capacitados a lidar com os efeitos 
extra-auditivos da exposição a este mal, dentre eles, pode se observar manifestações como 
transtornos cardiovasculares e circulatórios, comportamentais, do sono, da visão, de 
comunicação e socialização, neurológicos, dentre outros (BRASIL, 2001; SPINELLI, 2006). 
 De acordo com Fernandes (2002), o organismo humano apresenta várias reações 
quando exposto a intensos níveis de ruído e essas reações ou variações podem se tornar 
permanentes e podem dar origem a inúmeras alterações no trabalhador. E o estímulo auditivo 
antes de chegar ao córtex cerebral, passa por inúmeras estações subcorticais, principalmente 
pelas funções vegetativas (OKAMOTO; SANTOS, 1996). 
 Existem algumas pessoas que se acostumam com o ruído e acabam se adaptando, e a 
convivência com o barulho não interfere nas suas habilidades manuais e mentais, no entanto, 
outras pessoas são muito sensíveis ao ruído e sofrem inúmeras alterações em locais com 
muito ruído (SALIBA, 2011). 
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 Brasil (2001), afirma que o fator primordial para compreender a questão do ruído é de 
identifica-lo como um fator de estresse, e a partir desse momento, torna-se mais fácil perceber 
e compreender a sintomatologia que ele apresenta. 
 
 
2.9 CÁLCULO DE ATENUAÇÃO DE RUÍDO 
 
 De acordo com a NIOSH (2007) o NRR (Noise Reduction Ratio) é uma medida 
expressa em dB(A) que representa o nível de atenuação específica de um protetor auricular. O 
propósito deste sistema de monitoramento é facilitar a seleção dos protetores auriculares 
baseado em seu nível de atenuação NRR, sendo necessário que seja determinado o valor real 
de atenuação de um EPI, através de recomendações obtidas pela norma: 
 Protetor tipo concha: Deve-se subtrair 25% da atenuação determinada pelo fabricante; 
 Protetor tipo moldável ou silicone: Deve-se subtrair 50% da atenuação determinada 
pelo fabricante; 
 Outros plugues: Subtrair Deve-se subtrair 70% da atenuação determinada pelo 
fabricante. Assim, com base nas recomendações da (NIOSH, 2007), tem-se o seguinte 
exemplo, demonstrado na tabela 1. 
 
Tabela 1. Exemplo aplicado. 
 
Tipo de Protetor NRR na Embalagem De-rating Proteção Real dB(A) 
Concha 24 25% 18 
Silicone 24 50% 12 
Outros 24 70% 7,2 
Fonte: Baseado em recomendações da Norma NIOSH (2007). 
 
 Observa-se que os protetores do tipo concha e silicone são mais eficazes e têm um real 
aproveitamento em ambiente de trabalho, ressaltando-se que, na Tabela 1, observa-se que a 
proteção varia de 7,2 a 18 dB(A).  
 Segundo Saliba (2004) existem três métodos de cálculo de atenuação que são: Método 
Longo por análise de frequência; Método por correção (Norma ANSI S. 12.6 - 1984); e 
Método Direto sem correção (ANSI 12.6 - 1997 B). Observando cada método e verificando a 
necessidade da utilização de um eles, para a execução deste trabalho, optou-se pelo terceiro 
método que é o método direto sem correção, onde os cálculos referentes, encontram-se 
representados a seguir: 
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 NRRsf = Nrep - N 
 
 Onde: 
 Nrep = Lavg (Nível médio de exposição por 8h) 
 N = Nível de ação 
 
 A NR-09 leva em consideração o nível de ação o valor acima do qual deve-se iniciar 
ações preventivas de forma a minimizar a probabilidade de ultrapassar os limites de exposição 
e a NR-15 considera, para ruído, o nível de ação a partir de uma dose de 50% “80 db(A)” do 
limite de exposição 85 db(A) (BRASIL, 2014). 
 
 
2.11 SEGURANÇA NO TRABALHO 
 
 Segurança do Trabalho é um conjunto de medidas responsáveis por proteger e prevenir 
riscos e danos à vida e à saúde dos trabalhadores, utilizando políticas públicas e ações de 
fiscalização (BRASIL, 2015).  
 Barsano e Barbosa (2013) afirmam que a Segurança no Trabalho é a ciência que 
estuda as causas dos acidentes e incidentes no ambiente de trabalho, enquanto o trabalhador 
executa suas atividades laborais e seu principal objetivo é a prevenção de acidentes, das 
doenças ocupacionais e de qualquer outro tipo de agravo à saúde do trabalhador, além de se 
preocupar em proporcionar ao trabalhador e empregador um ambiente adequado e seguro. 
Peixoto (2010) corrobora a afirmativa anterior e complementa informando que a Segurança 
do Trabalho deve ser colocada em prática através do processo de conscientização de 
empregadores e empregados, e deve ser praticada no trabalho ou em todo e qualquer outro 
lugar e em todos os momentos.  
 Segurança no Trabalho é um conjunto de regras e medidas que as empresas devem 
adotar de forma integrada com o intuito de minimizar, neutralizar ou eliminar os riscos 
existentes no ambiente de trabalho, com o objetivo de preserva a integridade física e a saúde 
dos trabalhadores (NUNES, 2014). 
 A Constituição Federal, em seu Capítulo II (Dos Direitos Sociais), Art. 6º e Art. 7º, 
incisos XXII, XXIII, XXVIII e XXXIII referentes à segurança e saúde do trabalhador e à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) destinou o Capítulo V à Segurança e Medicina do 
Trabalho conforme a redação dada pela Lei 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e a Portaria nº 
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3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, aprovou as Normas 
Regulamentadoras (NR’s) previstas no Capítulo V da CLT (BATISTA, 2014). Assim, os 
trabalhadores têm pela Carta Magna e, com isso, estão protegidos por lei, para não ficarem 
desamparados caso sejam acometidos por alguma doença relativa ao próprio trabalho ou 
ocorra algum acidente de trabalho. 
 O termo acidente do trabalho é muito abrangente, pois abrange outros acidentes tais 
como os quase-acidentes e os acidentes que não provocam lesões, no entanto, provocam perda 
de tempo ou danos materiais e, também se observa que a ocorrência dos acidentes depende da 
atuação simultânea de uma série de fatores relativos a condição ambiental, ao próprio 
indivíduo e a atividade profissional (SALIBA, 2011; MILANELI, 2012). 
 De acordo com Mattos e Masculo (2011), os acidentes no trabalho e doenças 
ocupacionais são antigos, bem como sua origem está relacionada com o surgimento do 
trabalho e ao longo da história os acidentes de trabalho são responsáveis por morte, doença e 
incapacidade para inúmeros trabalhadores brasileiros. Os autores ainda afirmam que o órgão 
oficial encarregado de receber o documento de registro dos acidentes de trabalho ocorridos no 
Brasil é o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o documento de registro é a 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), onde deve constar quais acidentes de trabalho 
e as doenças ocupacionais que o trabalhador se encontra acometido. 
 O Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho (DSST) tem como objetivo, 
planejar e coordenar as diversas ações que possibilitem a fiscalização dos ambientes e as 
condições de trabalho, no intuito de prevenir acidentes e doenças decorrentes das atividades 
laborais, protegendo a saúde e a vida de cada trabalhador (BRASIL, 2015). 
 
 
2.12 HIGIENE OCUPACIONAL 
 
 A saúde no trabalho é um compromisso que toda empresa tem de prever acidentes, 
observando as ocorrências e trabalhando para a redução ou eliminação das doenças 
ocupacionais e dos riscos acidentais com o objetivo de preservar a integridade física e mental 
dos seus trabalhadores, no intuito de propiciar a boa execução de suas atividades no seu 
ambiente de trabalho que possibilite, adequadamente, a execução de suas tarefas, além de 
buscar controlar os fatores que causam doenças e, ainda, promover a prevenção, redução e 
eliminação das causas que prejudicam o trabalhador (Araújo, 2006 citado por COSTA, 2016). 
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 A jornada do trabalhador pode sofrer interferência direta das variáveis iluminação, 
ruídos e temperatura, e isso tem um efeito que influencia diretamente na saúde do trabalhador 
durante sua jornada de trabalho (ARAÚJO, 2006, citado por COSTA, 2016). 
 Chiavenato (1999), afirma que o programa de medicina ocupacional abrange exames 
médicos exigidos legalmente, execução de programas de proteção da saúde dos funcionários, 
palestras de medicina preventiva, elaboração do mapa de riscos ambientais, relatório anual e 
arquivos de exames médicos com avaliação clínica e exames complementares, priorizando a 
qualidade de vida dos funcionários, e esse programa deve ser bem elaborado. 
 De acordo com Moraes (2014), todas as doenças ocupacionais podem ser prevenidas, 
iniciando pela higiene ocupacional que é a ciência e arte dedicada ao reconhecimento, 
avaliação e controle dos riscos físicos, químicos e biológicos originados nos locais de trabalho 
e passíveis de produzir danos à saúde dos trabalhadores. 
 
 
2.13 NORMAS REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO 
 
 As Normas Regulamentadoras foram aprovadas através da portaria nº 3.214, de 08 de 
Junho de 1978, amparadas no capítulo V, título II, da CLT relativas à Segurança e Medicina 
do Trabalho. 
 Estas normas são referentes à segurança e medicina do trabalho, e de observância 
obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta 
e indireta, bem como pelos órgãos dos poderes Legislativo e Judiciário, que possuam 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
 De acordo com Nunes (2014), elas são documentos adotados por uma autoridade que 
tem poder legal e contêm regras obrigatórias para as empresas e estabelecem requisitos 
técnico-legais. 
 Dentre as Normas Regulamentadoras, observam-se, conforme Araújo (2006) citado 
por Costa (2016), aquelas que abordam o tema da Segurança do Trabalho, encontram-se 
representadas no Quadro 3, a seguir. 
 Existem, atualmente, 36 Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no 
Trabalho, que, conforme o seu alcance podem ser classificadas como Normas 
Regulamentadoras Transversais e Normas Regulamentadoras Específicas. 
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2.13.1 Normas Regulamentadoras Transversais 
 
 As Normas Regulamentadoras Transversais estão descritas a seguir, na figura 2. 
 




Disposições gerais: “As Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho são 
de observação obrigatória pelas empresas privadas e públicas e também pelos órgãos públicos de 
administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos poderes Legislativo e Judiciário, que 
possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)”. 
NR-2 Inspeção prévia: “Todo estabelecimento novo, antes de iniciar suas atividades, deverá solicitar 
aprovação de suas instalações ao órgão regional do MTE (Ministério de Trabalho e Emprego). Após 
o MTE realizar a inspeção prévia, este órgão irá emitir o Certificado de Aprovação de Instalações 
(CAI).” 
NR-3 Embargo e interdição: “O Delegado Regional do Trabalho ou Delegado do Trabalho Marítimo, 
conforme o caso, à vista de laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente 
risco para o trabalhador, poderá interditar o estabelecimento, setor de serviço e outros.” 
NR-4 Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SSMT (SESMET 
é também uma sigla utilizada por empresas): “As empresas privadas e públicas, os órgãos públicos 
da administração direta e indireta e dos poderes Legislativo e Judiciário os quais possuam 
empregados regidos pela CLT manterão, com obrigatoriedade, Serviços Especializados em 
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, a fim de promover a saúde e proteger a 
integridade do trabalhador no local de trabalho.” 
NR-5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA): “Estabelece a obrigatoriedade das empresas 
públicas e privadas organizarem e manterem em funcionamento uma comissão por estabelecimento, 
constituída exclusivamente por empregados, com o objetivo de prevenir infortúnios laborais” 
NR6 Equipamentos de Proteção Individual (EPI): “Para os fins de aplicação desta Norma 
Regulamentadora, considera-se EPI todo dispositivo ou produto, de uso individual, utilizado pelo 
trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 
trabalho”. 
NR7 Programas de controle médico de saúde ocupacional: “Esta norma estabelece os parâmetros 
mínimos e diretrizes gerais a serem observados na execução do Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO), podendo os mesmos serem ampliados mediante negociação coletiva 
de trabalho”. 
NR8 Edificações: “Esta Norma Regulamentadora estabelece requisitos técnicos mínimos que devem ser 
observados nas edificações, para garantir segurança e conforto aos que nelas trabalhem”. Preocupa-
se com as condições de iluminação, conforto térmico e a circulação das pessoas e materiais no 
ambiente. 
NR9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
NR10 Instalações e serviços em eletricidade 
NR11 Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais 
NR12 Máquinas e equipamentos 
NR13 Caldeiras e vasos de pressão 
NR14 Fornos 
NR15 Atividades e operações insalubres 
NR16 Atividades e operações perigosas 
NR17 Ergonomia: “Visa ao estabelecimento de parâmetros que permitam a adaptação das condições de 
trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar o máximo de 
conforto, segurança e desempenho eficiente”. 
NR19 Explosivos 
NR20 Líquidos combustíveis e inflamáveis 
NR21 Trabalhos a céu aberto 
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Figura 2. Normas Regulamentadoras Transversais - Continuação. 
 
NR23 Proteção contra incêndios: menciona que “todas as empresas deverão possuir: proteção contra 
incêndio, saídas suficientes para a rápida retirada do pessoal em serviço em caso de incêndio, 
equipamento suficiente para combater o fogo em seu início, pessoas capacitadas no uso correto 
desses equipamentos”. 
NR24 Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho: esta NR diz que “os locais onde se 
encontrarem instalações sanitárias deverão ser submetidos a um processo permanente de 
higienização, sendo que estes deverão ser mantidos limpos e desprovidos de quaisquer odores, 
durante toda a jornada de trabalho”. 
NR25 Resíduos industriais 
NR26 Sinalização de segurança: “Tem por objetivo fixar as cores que devem ser usadas nos locais de 
trabalho para prevenção de acidentes, identificando os equipamentos de segurança, delimitar as 
áreas, identificar as canalizações empregadas nas indústrias para a condução de líquidos, gases e 
advertindo contra riscos”. 
NR28 Fiscalização e penalidades: Estabelece os procedimentos a serem adotados pela fiscalização 
trabalhista de Segurança e Medicina do Trabalho no que diz respeito à concessão de prazos às 
empresas para a correção das irregularidades técnicas, como também referente ao procedimento de 
autuação por infração às Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho. 
NR33 Segurança e saúde no trabalho em espaços confinados 
NR35 Trabalho em altura 
Fonte: Araújo (2006) citado por Costa (2016, p. 20); Nunes (2014). 
 
 De acordo com Nunes (2014), estas são normas de observância compulsória em todos 
os segmentos econômicos em que existam trabalhadores celetistas e abrangem os temas 
referentes à gestão de riscos ocupacionais e de temas técnicos específicos sobre segurança e 
saúde no trabalho. 
 
 
2.13.2 Normas Regulamentadoras Específicas 
 
 As características das Normas Regulamentadoras Específicas se encontram 
representadas na figura 3. 
 
Figura 3. Características das Normas Regulamentadoras Específicas. 
 
NR CARACTERÍSTICAS 
NR-18 Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção 
NR-22 Segurança e saúde ocupacional na mineração 
NR-29 Segurança e saúde no trabalho portuário 
NR-30 Segurança e saúde no trabalho aquaviário 
NR-31 Segurança e saúde nos trabalhos em espaços confinados 
NR32 Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde 
NR34 Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção e reparação naval 
NR36 Segurança e saúde no trabalho em empresas de abate e processamento de carnes e derivados 
Fonte: Nunes (2014). 
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 Conforme Nunes (2014), estas são as Normas que possuem um alcance mais limitado, 
pois restringem-se a empresas ou organizações de setores econômicos específicos e que, por 
isso, possuem alcance limitado. 
 Camisassa (2012) afirma que estas normas, só serão aplicadas a atividades específicas 
nos casos de omissão da respectiva norma, caso haja conflito entre estas, prevalecerá o 
comando da norma específica. 
 
 
2.15 NORMAS DE HIGIENE OCUPACIONAL DA FUNDACENTRO 
 
 Visando facilitar tais procedimentos a Fundação Jorge Duprat Figueiredo de 
Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, iniciou entre os anos de 1985 e 1986 
a elaboração de normas e instruções que se tornaram referências, originalmente, estas normas 
ficaram conhecidas como Normas de Higiene do Trabalho (NHTs), e no final da década de 
1990 passaram a ser denominadas Normas de Higiene Ocupacional (NHOs) 
(FUNDACENTRO, 2016). 
 Segundo Cunha (2016), as normas de higiene ocupacional são procedimentos técnicos 
que originadas através das padronizações internas da FUNDACENTRO com procedimentos 
mínimos para a avaliação dos agentes, que acabaram sendo utilizadas por profissionais e se 
tornaram referências nacionais. 
 Atualmente existem 10 Normas de Higiene Ocupacional, que se encontram 
representadas na figura 4. 
 
Figura 4. Normas de Higiene Ocupacional da FUNDACENTRO. 
 
NHO 01 Procedimento técnico: avaliação da exposição ocupacional ao ruído; 
NHO 02 
Análise qualitativa de fração volátil (vapores orgânicos) em colas, tintas e vernizes por 
cromatografia gasosa / detector de ionização de chama; 
NHO 03 
Método de ensaio: análise gravimétrica de aerodispersoides sólidos coletados sobre filtros e 
membrana; 
NHO 04 Método de ensaio: método de coleta e a análise de fibras em locais de trabalho; 
NHO 05 
Procedimento técnico: Avaliação da exposição ocupacional aos raios X nos serviços de 
radiologia; 
NHO 06 Avaliação da exposição ocupacional ao calor; 
NHO 07 Calibração de bombas de amostragem individual pelo método da bolha de sabão; 
NHO 08 Coleta de material particulado sólido suspenso no ar de ambientes de trabalho; 
NHO 09 Procedimento técnico: avaliação da exposição ocupacional à vibração de corpo inteiro; 
NHO 10 Procedimento técnico – Avaliação da exposição ocupacional à vibração em mãos e braços. 
Fonte: FUNDACENTRO (2016). 
34  
 Para Saliba (2011) a Higiene Ocupacional e responsável por reconhecer, avaliar e 
controlar os fatores de riscos ambientais presentes no ambiente de trabalho, observando o 
meio ambiente e os recursos naturais existentes. 
 
 
2.15.1 . Norma de Higiene Ocupacional 01 (NHO 01) 
 
 A Coordenação de Higiene do Trabalho da FUNDACENTRO (Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho) do Ministério do Trabalho e Emprego – 
MTE, em sua norma NHO 01 - Norma de Higiene Ocupacional estabeleceu critérios e 
procedimentos adequados capazes de avaliar a exposição ocupacional ao ruído, constatando 
se algum risco potencial de surdez ocupacional. 
 Esta norma e destinada a avaliar a exposição ocupacional a ruído contínuo ou 
intermitente e a ruído de impacto no trabalho, tendo como critério de referência para o ruído 
contínuo ou intermitente uma dose de 100% para exposição de 8 horas ao nível de 85 dB(A). 
 Todas as normas estabelecidas visam assegurar o direito do trabalhador de exercer 
suas atividades laborais da melhor maneira possível, sem colocar em risco a sua integridade 
física, emocional ou psicológica, bem como também, evidenciam a necessidade de que os 
trabalhadores sejam orientados e aprendam, corretamente, a utilizarem os equipamentos que 
assegurem a sua proteção, tanto coletiva quanto individual. 
 
 
2.16 Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) 
 
 De acordo com Tavares (2009) o equipamento de proteção coletiva (EPC) são os 
equipamentos capazes de atender a vários trabalhadores ao mesmo tempo, destinado à 
proteção do trabalhador a riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho, tais 
como o enclausuramento acústico de fontes de ruído, a ventilação dos locais de trabalho, a 




2.17 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
 
 Os equipamentos de proteção individual (EPI) são um direito dos trabalhadores e a 
NR-06 assegura que as ferramentas necessárias para que os trabalhadores minimizem ou 
eliminem os riscos de acidentes ou danos à saúde decorrentes da rotina laboral (BRASIL, 
2016). 
 Os EPI permitem uma maior segurança ao trabalhador para desempenhar suas 
atividades laborais e de acordo com a Norma Regulamentadora - 6 (NR 6), são considerados 
EPI, todo e qualquer dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, com 
o intuito de protegê-lo dos riscos suscetíveis que ameaçam a sua segurança e saúde no 
trabalho (BRASIL, 1978). 
 A nível nacional, é comum que alguns proprietários de empresas se preocupem com a 
questão da compra de um bom maquinário e ferramentas, no entanto, esse proprietários se 
esquecem que, além de equipamentos, pessoas atuam nos processos de produção (MORAES; 
PILATTI; COVALESKI, 2005). 
 Todo equipamento composto por vários dispositivos, que o fabricante tenha associado 
contra um ou mais riscos que possam ocorrer simultaneamente e que sejam suscetíveis de 
ameaçar a segurança e a saúde no trabalho é considerado como EPI e é de responsabilidade do 
trabalhador usá-lo para a finalidade destinada; guarda-lo e conservá-lo (BRASIL, 1978).  
De acordo com a NR-06 é responsabilidade do empregador a aquisição do EPI correto, 
conforme o nível de risco e tipo de risco sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam 
completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças ocupacionais, 
enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas, para atender situações 
de emergência, além de fornecer EPI certificado, também deve orientar e treinar o trabalhador 
no intuito de assegurar o uso e o funcionamento corretos do EPI, e responsabilizar-se pela sua 
higienização e a manutenção periódica (BRASIL, 2012). 
 
 
2.17.1 Tipos de protetores auriculares 
 
 De acordo com Silva (2015), no mercado brasileiro existem mais de 1.500 modelos e 
marcas de protetores de inserção cada um com suas vantagens e desvantagens quanto ao nível 
de atenuação e facilidade de higienização, que são dos tipos: 
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Concha ou abafador:  compostos por duas conchas que contêm espuma na parte 
interna da cavidade e interligados por um arco ou acoplados no capacete; 
Plugue ou inserção: que podem ser moldáveis (fabricados em espuma que se 
expande e se adéqua ao ouvido do usuário), ou pré-moldáveis (fabricados em 
silicone) (SILVA, 2015, p. 33). 
 
 Para Melo (1999), alguns protetores são classificados como especiais, não lineares 
com sistema de filtragem por orifício ou sistema eletrônico onde se pode escolher a banda de 
frequência que se deseja atenuar e são projetados com o intuito atenuar frequências abaixo de 
2Khz permitindo a passagem da voz humana. 
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3 METODOLOGIA  
 
 Este trabalho apresenta uma análise dos níveis de ruídos e as medidas de controle de 
uma estação de tratamento de água no sertão paraibano, localizada na zona rural, de uma 
cidade do interior paraibano que fornece água tratada e distribui para várias cidades 
circunvizinhas e foi desenvolvido em duas etapas distintas: primeiramente, foi realizada uma 
revisão bibliográfica que abrange a temática, através de pesquisas em livros, trabalhos 
científicos, normas e meios eletrônicos com respaldo científico, capaz de sustentar teorias e 
diretrizes que podem direcionar a construção do trabalho de pesquisa. Assim observando os 
limites propostos para trabalho com ruídos e impactos por ele causados, além de formas de 
remediar e controlar tal impacto físico.  
 A segunda etapa pode ser classificada como um estudo de caso, pois foram realizadas 
visitas na empresa. Quanto à execução dos procedimentos, assemelha-se à pesquisa de campo, 
podendo ser classificada como qualitativa e quantitativa, pois as informações coletadas no 
local de estudo foram classificadas qualitativamente através de análise visual e 
quantitativamente através de experimentos e avaliações práticas dos testes necessários para 
que fosse possível coletar os dados na estação de tratamento de água bruta com auxílio dos 
equipamentos denominados decibelímetro e dosímetro (DOS-600).  
 
 
3.1 ÁREA DE ESTUDO  
 
 A estação de tratamento de água, fornece água tratada e distribui para uma cidade no 
interior paraibano e cidades circunvizinhas. O tratamento é realizado através de uma estação 
do tipo convencional, com as seguintes unidades: calha Parshall (local de coagulação rápida1), 
floculação2 (mistura lenta através de floculadores mecânicos), decantação3, filtração4 e 
desinfecção5, com capacidade de tratamento igual a 1.123 m³/hora. A estação é constituída de 
três conjuntos motor-bomba de eixo horizontal automatizados que são ativadas por sensores e 
                                                 
1. Local onde ocorre o processo de desestabilização de partículas coloidais e suspensas através de fenômenos 
químicos e físicos (SILVA (2014). 
2. Processo físico que consiste no transporte das espécies hidrolisadas, para que haja contato com as impurezas 
presentes na água, formando partículas maiores (SILVA, 2014). 
3. Fenômeno físico natural que corresponde a uma etapa de deposição das impurezas, aglutinadas em flocos no 
processo nas etapas anteriores do tratamento da água (SILVA, 2014). 
4. Processo de remover as partículas suspensas e coloidais presentas na agua que escoa através de um meio 
poroso (SILVA, 2014). 
5. Processo de tratamento que utiliza agentes físicos ou agentes químicos (SILVA, 2014). 
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ou boias quando a água atinge um nível predefinido,  sem presença do trabalhador no local , 
operando dois em paralelo, com as seguintes características: 
 Q = 562m³/hora (Q = Vazão) 
 Hm = 45 m.c.a (Hm = altura manométrica total) 
 EP = 150 c.v. (EP = Rotação) 
 
 A localização da captação é apresentada na figura 5.  
 
Figura 5. Vista aérea da área da Estação de tratamento de uma cidade no sertão paraibano. 
 
 
Fonte: Google Earth, 2017. 
 
 A estação de tratamento de água , fica localizada na zona rural e distribui água tratada 
para uma cidade do interior paraibano e cidades circunvizinhas, tem o setor casa de bombas 
que se encontra representado nas Figuras 6. 
 
Figura 6. Conjuntos motobomba da ETA com motor 600 cv captação. 
 
 
Fonte: Acervo Pessoal. 
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3.2 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO PARA RUÍDO OCUPACIONAL 
 
 A medição de ruído foi realizada no setor onde existe a maior incidência do agente em 
uma estação de tratamento de água, que é o setor de casa de bombas 1 que possuem 
equipamentos, tais como: bombas estacionárias e painéis de controles. 
 O ruído gerado na casa de bombas foi considerado como contínuo devido à pequena 
variação de ruído durante o funcionamento, considerando a norma regulamentadora NR 15. 
Para a medição, foi utilizado um decibelímetro marca Instrutherm (figura 5) e um dosímetro 
da marca Instrutherm modelo DOS-600 (Figura 7), pois eles são equipamentos que analisam o 
ruído de formas diferentes, visto que o decibelímetro mede o nível de pressão sonora no exato 
momento em que ele ocorre, e por ser uma situação momentânea, ele é utilizado para verificar 
a ocorrência do som. Enquanto o dosímetro tem como principal função mensurar a dose de 
ruído numa determinada jornada de forma mais precisa e com informações detalhadas de 
determinados parâmetros que são de suma importância para higiene ocupacional. 
 Seguindo as recomendações da NR-15  considerando o posto de trabalho como ruído 
contínuo, o dosímetro foi configurado para um circuito de compensação “A”, circuito de 
resposta “SLOW”, taxa de troca (duplicidade) definida para “q=5” e limiar de integração em 
“80 dB(A)”. 
 
Figura 7. Decibelímetro THDL-400 
 
 
Fonte: Acervo pessoal 
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 A figura a seguir mostra o tipo de aparelho (dosímetro) que foi utilizado na avaliação, 
conforme a figura 9. 
 






 3.3 PROCEDIMENTOS PARA A REALIZAÇÃO DA MEDIÇÃO  
 
 A medição dos níveis de ruído é importante para o monitoramento do agente avaliado. 
Podendo ser realizada através de uma amostragem representativa que se dará com uma 
simples avaliação local, passando por um levantamento mais detalhado, até uma análise de 
alta precisão usando analisadores de bandas de frequência.  
 A avaliação do nível de ruído em uma atividade laboral pode ser realizada utilizando 
um grande número de equipamentos e o responsável pelos testes escolherá o equipamento 
mediante os dados que precisa obter, assim como o tipo de ruído que deseja avaliar 
(POLETTO FILHO, 2013). 
 No estudo realizado, primeiro foram realizadas medições pontuais usando um Medidor 
de Pressão Sonora, popularmente conhecido como Decibelímetro, da marca INSTRUTHERM 
modelo THDL 400. As medições foram feitas a cada 10 minutos durante uma jornada de 8 
horas totalizando 50 (amostras de ruído pontuais) na casa de bombas  1 da estação de 
tratamento de água numa cidade do sertão paraibano, realizando primeiramente uma avaliação 
quantitativa geral do ambiente onde se concentram as bombas estacionárias, posicionando o 
aparelho nas áreas de circulação, para verificar, de um modo geral, o nível de ruído. Em 
seguida foi repetido todo o processo de avaliação supracitado com o medidor de nível ruído 
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colocado próximo ao painel de controle da casa de bombas 1, até o decibelímetro atingir o 
nível máximo de captação de ruído.  
 O decibelímetro possui duas escalas sendo uma de 35 a 100 dB e outra de 65 a 130 
dB, e em ambos os casos a resolução é de 0,1 dB. Pode ser operado tanto em curva de 
ponderação A como com em curva de ponderação C. Ele tem uma memória de pico para 
registrar o valor máximo da medição de pressão sonora, bem como o botão de congelamento 
de leitura (hold). A classe de precisão do decibelímetro é de aproximadamente 3,5 dB.  
 Antes do início das avaliações quantitativas, alguns cuidados foram adotados tais 
como: preparar o equipamento para a avaliação do ruído estabelecendo critérios de resposta, 
pois o modelo possui recursos multifuncional; observar a bateria quanto à carga; executar 
testes para certificar que o aparelho está nas condições adequadas para a realização das 
avaliações de acordo os requisitos técnicos-legais.  
 A segunda avaliação foi realizada de forma mais precisa utilizando um Dosímetro 
Digital Portátil, modelo DOS 600, da marca Instrutherm, utilizando como critério a NR - 15. 
A avaliação foi realizada em dois dias. No primeiro, o aparelho foi colocado próximo as 
bombas estacionárias casa de bombas 1 e no segundo, no painel de controle da casa de 
bombas 1. Alguns Cuidados foram tomados para que a análise ocorresse de forma adequada, 




4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
 Após as medições realizadas, os resultados dos níveis de ruído obtidos durante a 
avaliação quantitativa foram comparados com os limites de tolerância apresentados na Norma 
Regulamentadora nº 15. A partir dos dados resultantes das avaliações, foi possível determinar 
algumas ações, tais como: métodos para neutralizar ou eliminar alguns ruídos e tomar 
medidas de proteção além das implantadas pelos gestores.  
 
 
4.1 AVALIAÇÃO COM DECIBELÍMETRO NA CASA DE BOMBAS 1 (BOMBAS 
ESTACIONÁRIAS E PAINEL DE CONTROLE) 
 
 O processo de coleta dos dados, utilizando o decibelímetro, ocorreu nos horários 
matutino e vespertino, das 07:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h, em intervalos de 10 
minutos, conforme representados na Tabela 2. 
 
Tabela 2. Avaliação de ruído monitorado com decibelímetro nas bombas estacionárias do 
setor casa de bombas 1, de uma estação de tratamento de águas, numa cidade do interior do 
Estado da Paraíba. 
 
Local (Amostra)  Hora (hh:mm:ss) Nível dB(A) LT -NR-15 em minutos 
Bombas (Amostra nº 01) (07:00:00) 91.0 210 
Bombas (Amostra nº 02) (07:10:00) 90.0 240 
Bombas (Amostra nº 03) (07:20:00) 93.0 160 
Bombas (Amostra nº 04) (07:30:00) 80.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 05) (07:40:00) 81.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 06) (07:50:00) 80.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 07) (08:00:00) 98.0 75 
Bombas (Amostra nº 08) (08:10:00) 89.0 270 
Bombas (Amostra nº 09) (08:20:00) 77.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 10) (08:30:00) 92.0 180 
Bombas (Amostra nº 11) (08:40:00) 83.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 12) (08:50:00) 77.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 13) (09:00:00) 104.0 35 
Bombas (Amostra nº 14) (09:10:00) 102.0 45 
Bombas (Amostra nº 15) (09:20:00) 75.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 16) (09:30:00) 74.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 17) (09:40:00) 100.0 60.0 
Bombas (Amostra nº 18) (09:50:00) 76.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 19) (10:00:00) 87.0 360 
Bombas (Amostra nº 20) (10:10:00) 72.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 21) (10:20:00) 70.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 22) (10:30:00) 81.8 Xxx 
Bombas (Amostra nº 23) (10:40:00) 75.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 24) (10:50:00) 78.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 25) (11:00:00) 75.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 26) (13:00:00) 89.0 270 
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Bombas (Amostra nº 27) (13:10:00) 88.0 300 
Bombas (Amostra nº 28) (13:20:00) 85.0 480 
Bombas (Amostra nº 29) (13:30:00) 83.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº30) (13:40:00) 84.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 31) (13:50:00) 77.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 32) (14:00:00) 98.0 75 
Bombas (Amostra nº 33) (14:10:00) 91.0 210 
Bombas (Amostra nº 34) (14:20:00) 92.0 180 
Bombas (Amostra nº 35) (14:30:00) 77.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 36) (14:40:00) 77.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 37) (14:50:00) 91.0 210 
Bombas (Amostra nº 38) (15:00:00) 73.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 39) (15:10:00) 75.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 40) (15:20:00) 75.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 41) (15:30:00) 80.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 42) (15:40:00) 73.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 43) (15:50:00) 81.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 44) (16:00:00) 73.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 45) (16:10:00) 79.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 46) (16:20:00) 90.0 240 
Bombas (Amostra nº 47) (16:30:00) 83.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 48) (16:40:00) 83.0 Xxx 
Bombas (Amostra nº 49) (16:50:00) 86.0 420 
Bombas (Amostra nº 50) (17:00:00) 80.0 Xxx 
Pesquisa realizada na casa de bombas de uma estação de tratamento de águas, de uma cidade no interior 
paraibano. 
 
 Conforme a Tabela 2, foram detectados 19 (dezenove) pontos que ficaram acima do 
limite permitido pela NR 15, sendo os pontos mais altos 104.0 dB(A) e 102.0 dB(A), nos 
horários de 09:00h e 09:10h, respectivamente e o menor valor encontrado foi 70 dB(A).  
 Neste local os resultados obtidos com o decibelímetro, no momento da avaliação, 
foram elevados. Em uma das funções o nível de ruído atingiu 104 dB (A). Sendo assim 
necessárias ações de ordem coletiva e individual para minimizar o risco físico ruído. Não foi 
detectado nenhum pico acima de 115 dB(A). 
 Também foram efetuados testes no painel de controle do setor casa de bombas e os 




Tabela 3. Avaliação de ruído com decibelímetro no painel de controle do setor casa de 
bombas 1. 
 
LOCAL (AMOSTRA) HORA (hh:mm:ss) NÍVEL DB(A) LT - NR-15 EM 
MINUTOS 
Bombas (Amostra Nº 01) (06:00:00) 79.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 02) (06:10:00) 80.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 03) (06:20:00) 78.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 04) (06:30:00) 86.0 420 
Bombas (Amostra Nº 05) (06:40:00) 89.0 270 
Bombas (Amostra Nº 06) (06:50:00) 92.0 180 
Bombas (Amostra Nº 07) (07:00:00) 94.0 135 
Bombas (Amostra Nº 08) (07:10:00) 105.0 30 
Bombas (Amostra Nº 09) (07:20:00) 80.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 10) (07:30:00) 91.0 210 
Bombas (Amostra Nº 11) (07:40:00) 77.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 12) (07:50:00) 74.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 13) (08:00:00) 94.0 135 
Bombas (Amostra Nº 14) (08:10:00) 100.0 60 
Bombas (Amostra Nº 15) (08:20:00) 82.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 16) (08:30:00) 88.0 300 
Bombas (Amostra Nº 17) (08:40:00) 102.0 45 
Bombas (Amostra Nº 18) (08:50:00) 88.0 300 
Bombas (Amostra Nº 19) (09:00:00) 82.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 20) (09:10:00) 78.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 21) (09:20:00) 82.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 22) (09:30:00) 85.0 480 
Bombas (Amostra Nº 23) (09:40:00) 89.0 270 
Bombas (Amostra Nº 24) (09:50:00) 84.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 25) (10:00:00) 98.0 75 
Bombas (Amostra Nº 26) (10:10:00) 100.0 60 
Bombas (Amostra Nº 27) (10:20:00) 84.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 28) (10:30:00) 79.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 29) (10:40:00) 102.0 45 
Bombas (Amostra Nº30) (10:50:00) 100.0 60 
Bombas (Amostra Nº 31) (11:00:00) 95.0 120 
Bombas (Amostra Nº 32) (13:00:00) 87.0 360 
Bombas (Amostra Nº 33) (13:10:00) 89.0 270 
Bombas (Amostra Nº 34) (13:20:00) 83.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 35) (13:30:00) 82.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 36) (13:40:00) 85.0 480 
Bombas (Amostra Nº 37) (13:50:00) 80.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 38) (14:00:00) 88.0 300 
Bombas (Amostra Nº 39) (14:10:00) 73.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 40) (14:20:00) 84.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 41) (14:30:00) 81.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 42) (14:40:00) 83.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 43) (14:50:00) 87.0 360 
Bombas (Amostra Nº 44) (15:00:00) 89.0 270 
Bombas (Amostra Nº 45) (15:10:00) 96.0 105 
Bombas (Amostra Nº 46) (15:20:00) 98.0 75 
Bombas (Amostra Nº 47) (15:30:00) 87.0 360 
Bombas (Amostra Nº 48) (15:40:00) 81.0 Xxx 
Bombas (Amostra Nº 49) (15:50:00) 86.0 420 
Bombas (Amostra Nº 50) (16:00:00) 91.0 210 




 De acordo com os resultados apresentados na Tabela 3, os níveis de ruído são altos e 
podem causar danos à saúde se não usados os EPIs necessários e o tempo de exposição for 
maior que o estabelecido pelo anexo 1 da NR-15.  
 Na avaliação de ruído com decibelímetro no painel de controle do setor casa de 
bombas foram encontrados 29 pontos maiores do que 85 dB(A), onde o maior valor 
encontrado foi 105.0dB(A) e o menor valor foi 73dB(A). 
 Do ponto de vista ambiental, a bomba operando em velocidade reduzida normalmente 
produz menos ruído de vibração. Desse modo, o ajuste da velocidade permite operação mais 
flexível com um melhor controle sobre os parâmetros do processo, ocasionando um aumento 
da produtividade (GOMES, 2010). 
 Os níveis de estresse mais elevados, dores de cabeça, insônia, perda auditiva induzida 
por ruído ocupacional são alguns dos efeitos causados. Por isso, é necessário que o acesso de 
trabalhadores ao local em casos emergenciais ou em demandas de serviços futuros, use o 
protetor auditivo tipo concha  , pois atenua o nível do ruído de 14 a 17 dB (A) aumentando o 
tempo máximo de exposição, com Certificado de Aprovação (CA) válido no Ministério do 
Trabalho, como mostra as figura 10. 
 








4.2 AVALIAÇÃO COM DOSIMETRO NO SETOR DE CASA DE BOMBAS 1 (BOMBAS 
ESTACIONÁRIAS E PAINEL DE CONTROLE)  
 
 Os resultados obtidos nas avaliações pontuais com o decibelímetro foram semelhantes 
ao do dosímetro e com variação de dB 1,0 a 3 dB. Algumas diferenças foram notadas por 
conta da riqueza detalhes na emissão do relatório da dosimetria que mostra claramente o 
resultado de múltiplos parâmetros, tais como Dose, Leq, L (10), TWA, LAvg. E a escolha do 
dosímetro foi justamente para se ter uma representatividade maior e fidedignidade para um 
monitoramento de uma jornada de 08 horas na estimativa da exposição efetiva do trabalhador, 
como mostra a figura 10.  
 
Figura 10. Início da avaliação com dosímetro no painel de controle da casa de bombas 1 no 

















Figura 13. Final da avaliação  com dosímetro na casas de bombas 1 no dia 22/07/2017. 
 
 
 Estas avaliações foram realizadas de forma precisa nestes dois dias de estudo para uma 
simulação de jornada de trabalho de 8 horas.  As avaliações obtidas nas bombas estacionárias 
e no painel de controle do setor da casa de bombas 1 foram altas, devendo serem 
estabelecidos procedimentos internas de utilização de equipamento de proteção individual 
para adentrar no local. 
 De acordo com Fonseca et al (2017) os testes realizados nas dosimetrias de ruído 
comprovaram que os todos os valores foram superiores a 85 dB(A) e este resultado indica que 
foi ultrapassado o limite de tolerância de exposição diária para o ruído contínuo ou 
intermitente, conforme previsto na NR 15 - Atividades e Operações Insalubres. 
 Conceituação de alguns parâmetros obtidos nas dosimetrias que merecem destaque: 
Dose: parâmetro utilizado para definir a exposição ocupacional ao ruído, expresso em 
porcentagem de energia sonora, tendo como padrão o valor máximo da energia 
sonora diária admitida. 
TWA: representa a média ponderada do nível de pressão sonora para uma jornada de 8 
h. 
Leq:  representa o nível médio de ruído durante um determinado período de tempo 
(duplicação de dose q=3). 
LAvg: representa a média do nível de ruído durante um determinado período de tempo 
(duplicação de dose q=5). 
L(10): nível excedido durante 10% do tempo de medição. Para 10% do tempo, o 
ruído tem um nível de pressão sonora acima do valor de L10. Para o restante 
do tempo, o  o ruído tem um nível de pressão de som igual ou inferior a L10. 
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4.3 OBSERVAÇÕES NA CASA DE MOTO-BOMBA 1 
 
 Após visitas e averiguações na casa do sistema moto-bomba, constatou-se:  
 a. Ausência de sistema de enclausuramento das fontes dos ruídos; 
 b. Falta de uma rotina de avaliação do sistema eletromecânico da casa de bombas, com 
o intuito de detectar anormalidades no sistema de bombeamento, pois a falta de manutenção 
nos conjuntos moto-bomba ocasiona um aumento significativo no nível de ruído. 
 c. Ausência de cartazes indicativos de área de exposição a ruídos; 
 d. Falta de cursos e palestras para os trabalhadores sobre a utilização correta do 
equipamento de proteção individual. 
 
 
4.3.1 Medidas de Controle do Ruído Sugeridas Para a Casa de Moto-bomba 1 
 
 Após constatações das necessidades da empresa, no que se refere, ao controle do 
ruído, destaca-se: 
 a. Uso de equipamento de proteção coletivo através de isolamento acústico, 
observando-se assim a necessidade da implantação de um modelo de proteção acústica 
utilizando a espuma como material de revestimento interno mostrado, como demonstram as 
figuras 15, 16 e 17. 
 
Figura 14. Modelo de proteção acústica com as laterais e teto em chapas de aço e a porta de 
acesso ao conjunto. 
 
 
Fonte: http://images.google.com  
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 b. Manutenção periódica do maquinário, com devidas limpeza, lubrificações de 
engrenagens, dentre outros; 
 c. Instalação de cartazes advertindo para a área de exposição ao ruído e uso de 
equipamento de proteção individual; 
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 d. Curso e/ou palestras sobre a utilização do protetores auriculares (EPI) para os 
trabalhadores da casa de moto-bomba (exigência da NR-6), dando ênfase ao uso correto 
destes equipamentos de proteção individual (EPI), no que tange a questão do uso dos 
protetores auriculares do tipo concha ou do tipo plugue (conforme o item 2.17.1), podendo ser 




5 CONCLUSÃO  
 
 Nesta pesquisa, constatou-se que os níveis de ruído registrados encontram-se acima 
dos limites de tolerância, estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego. A empresa em estudo, em sua atividade de tratamento de água, 
apresentou níveis de ruído alto na avaliação tanto com decibelímetro quanto com o dosímetro 
no setor da casa de bombas. 
 Após constatação dos valores obtidos com as avaliações realizadas com o 
decibelímetro e o dosímetro, confirmou-se que na estação de tratamento de água existem  
altos níveis de ruído, bem como também foi possível realizar medir os níveis de ruído e 
confirmar que estão acima dos níveis recomendados na NR-15, bem como apresentou as 
recomendações para a utilização de medidas de controle mais adequadas para resolver o 
problema do ruído . 
 Os estudos realizados confirmaram que a perda auditiva induzida pelo ruído (PAIR) é 
uma doença provocada pela exposição a altos níveis de ruído, que pode ser prevista e evitável 
na literatura médica.  
 Afirma-se que uma forma eficaz de atenuar o ruído é estabelecer um programa de 
manutenção preditiva/preventiva nos motores das bombas estacionárias e enclausuramento 
das fontes de ruído na casa de bombas. O não uso ou o uso inadequado do equipamento de 
proteção auditiva no acesso aos locais avaliados acarretará em lesões irreversíveis.  
 Assim sendo, afirma-se que todos os objetivos foram alcançados e foi possível 
concluir de forma efetiva a necessidade de implantações de medidas de controle capazes de 
controlar o barulho no setor casa moto-bomba. 
 Espera-se que este trabalho possa servir de inspiração para uma continuidade 
posterior, através de uma tese de mestrado ou doutorado, bem como também sirva de possível 
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